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 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  SUBSTITUIÇÃO DA TR POR ÍNDICE IDÔNEO NAS
EXECUÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRETENSÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO APÓS PAGAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AO TEMA N. 810 DO STF. OBRIGAÇÃO SATISFEITA. PRECLUSÃO
LÓGICA. TEMAS N. 1.360 E 1.361 DO STF. PRECEDENTES.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. CONHEÇO
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL PARA, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Na origem, o cumprimento de sentença foi iniciado pela parte
exequente para obter complementação da execão, fundamentado no Tema n.
810 do STF, que determina a substituição da TR por outro índice de correção
monetária nas execuções contra a Fazenda Pública. Em primeiro grau, a
execução foi extinta com resolução de mérito em razão da preclusão, pois os
cálculos apresentados pela exequente foram homologados com a expressa
concordância do INSS e sem impugnação tempestiva. O Tribunal de origem
negou provimento ao recurso da autarquia, confirmando a preclusão lógica e
temporal, o que inviabiliza a rediscussão dos critérios de correção monetária
já acobertados pela homologação. .

2. A alegação de violação ao  do Código de Processo Civil é art. 1.022
genérica, sem indicação dos pontos omissos do acórdão recorrido, o que atrai
o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. A pretensão de revisar a interpretação do título executivo judicial e
os limites subjetivos da coisa julgada demanda reexame do acervo fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que tão
somente o erro material, decorrente de simples equívoco aritmético ou
inexatidão material (exclusão de parcelas devidas ou inclusão das indevidas
por engano), pode ser corrigido a qualquer tempo, enquanto os erros sobre os
critérios (metodologia) do cálculo, inclusive, no tocante aos juros moratórios
e à correção monetária, sujeitam-se à preclusão.
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5. No julgamento do Tema n. 1.360, o Supremo Tribunal Federal
definiu que: "[é] vedada a expedição de precatórios complementares ou
suplementares de valor pago, salvo nas hipóteses de erro material, inexatidão
aritmética ou substituição de índices aplicáveis por força de alteração
normativa". E, no julgamento do Tema n. 1.361, fixou que: "[o] trânsito em
julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de juros ou de
correção monetária não impede a incidência de legislação ou entendimento
jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema n. ".1.170/RG

6. A Suprema Corte definiu que a impugnação quanto ao crédito
exequendo pode ser formulada nos autos da execução até o pagamento,
hipótese em que haverá a satisfação da obrigação, com a consequente
extinção do processo executivo (art. 924, inciso II, CPC).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 09/04/2026  15/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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5. No julgamento do Tema n. 1.360, o Supremo Tribunal Federal
definiu que: "[é] vedada a expedição de precatórios complementares ou
suplementares de valor pago, salvo nas hipóteses de erro material, inexatidão
aritmética ou substituição de índices aplicáveis por força de alteração
normativa". E, no julgamento do Tema n. 1.361, fixou que: "[o] trânsito em
julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de juros ou de
correção monetária não impede a incidência de legislação ou entendimento
jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema n. ".1.170/RG

6. A Suprema Corte definiu que a impugnação quanto ao crédito
exequendo pode ser formulada nos autos da execução até o pagamento,
hipótese em que haverá a satisfação da obrigação, com a consequente
extinção do processo executivo (art. 924, inciso II, CPC).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por DIONE CHESINE contra

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO proferido na
Apelação n. 0008163-44.2008.8.26.0048 assim ementado (fl. 305):

 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULOS APRESENTADOS PELA
EXEQUENTE. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA NÃO IMPUGNADA
OPORTUNAMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DOS
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA UTILIZADOS NA CONTA
HOMOLOGADA. PRECLUSÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA.

Os documentos constantes nos autos revelam que o MM Juízo de origem
homologara os cálculos que foram apresentados pela parte exequente, em razão da
expressa concordância do recorrido, sendo certo, ainda, que a recorrente tomou
ciência de tal homologação (262544013) e contra esta não se insurgiu
tempestivamente.

Assim, a discussão acerca do valor que a recorrente faz jus, notadamente
no que tange ao critério de correção monetária aplicado, encontra-se tragada pela
preclusão lógica e temporal.

O princípio da preclusão, além de estruturar o processo de modo a permitir
o seu bom desenvolvimento, limita o exercício abusivo dos poderes processuais
atribuído às partes, coibindo o retrocesso processual, a insegurança jurídica e a
eternização dos processos, o que, em última análise, é o que representa a pretensão
recursal.

Apelação desprovida.
 
Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 373-376).
Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III,

alíneas e , da Constituição Federal, a parte recorrente alega afronta aos seguintes a  c
dispositivos:

a)  incisos I e II, do Código de Processo Civil – alegação de art. 1.022,
omissão, sustentando que a correção de erro de cálculo é matéria de ordem pública, não
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sujeita à preclusão, devendo prevalecer a fidelidade ao título executivo, o que não foi
enfrentado mesmo após os embargos de declaração; e

b) arts. 505, 507 e 508 do Código de Processo Civil – negativa de vigência,
afirmando que o acórdão permite o descumprimento do título executivo e ignora que a
correção de erro material não se sujeita à preclusão, admitindo execução complementar
quando os cálculos estiverem em desacordo com a coisa julgada (fls. 384-385).

Aponta, ainda, divergência jurisprudencial.
Ao final, requer o provimento do recurso especial para declarar a nulidade do

acórdão dos embargos de declaração, com devolução dos autos ao tribunal de origem, e,
quanto ao mérito, para determinar a expedição de precatório complementar em
observância ao título executivo judicial.

Sem contrarrazões, o recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem
(fls. 406-407).

É o relatório

VOTO

Na origem, cumprimento de sentença visando a complementação da execução,
após a parte exequente obter o pagamento dos valores decorrentes da execução da
sentença que revisou seu benefício previdenciário anteriormente limitado ao teto.
Fundamenta-se na decisão do STF no Tema n. 810, a qual determina a substituição da
TR por outro índice de correção monetária nas execuções contra a Fazenda Pública.

No primeiro grau, a execução foi extinta com resolução do mérito, diante da
preclusão da matéria.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da autarquia, porque os
cálculos apresentados pela própria exequente foram homologados com expressa
concordância do INSS e com ciência da recorrente, sem impugnação tempestiva,
atraindo a preclusão lógica e temporal e, por consequência, a impossibilidade de
rediscussão dos critérios de correção monetária utilizados na conta homologada.

Preliminarmente, quanto à violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284 do STF (é inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia), uma vez que houve alegação genérica quanto à ofensa ao
dispositivo legal, sem explicitar os pontos do acórdão recorrido que foram omissos.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022  SÚMULA N. 284/STF.
IRREGULARIDADE NO JULGAMENTO AMPLIADO (ART. 942 DO CPC).
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  REVISÃO SÚMULA N. 211/STJ.
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DE PROVAS.  DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
 NULIDADE DA SENTENÇA DECRETADA.SÚMULA N. 7/STJ.

DETERMINAÇÃO DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. ENTENDIMENTO DE
ORIGEM ALINHADO A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PERTINÊNCIA DA
NULIDADE ESTABELECIDA.

1. Não prospera a alegada violação do  do CPC, uma vez que art. 1.022
deficiente sua fundamentação, pois a recorrente limitou-se a alegar, genericamente,
ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acordão
recorrido teria sido omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do
enfrentamento da legislação e das teses recursais não analisadas. Incidência da
Súmula n. 284/STF.

[...]
Agravo interno improvido. (AgInt no  relator REsp n. 2.021.976/SP,

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,
)29/2/2024.

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
NÃO ACOLHIDA, NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, VI, 927, III, E 1.022 DO CPC
/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284
/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

[...]
III. Quanto à alegada violação aos arts. 489, § 1º, VI, 927, III, e 1.022 do

 a parte ora agravante limitou-se a afirmar, genericamente, que "osCPC/2015,
Embargos de Declaração foram opostos para aclarar o  recorrido, pois os decisum
recorrentes evidenciaram a omissão, obscuridade e contradição, diante das decisões
que não apreciaram o pedido principal: a adequada compreensão nos termos da tese
em recurso repetitivo de que o prazo prescricional passa a fluir, no caso em tela, da
ocorreu em 2013 (ato subsequente ao comparecimento sem nomeação de bens)",
bem como que "a demonstração de existência de distinção deve ser efetiva e não
lacônica ou equivocada como a contida no acórdão recorrido, que se fundamentou
na existência de desídia, quando as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça
são claras em não confundir desídia com lapso temporal e efetividade na execução"
e ainda, que "ao deixar de seguir tais precedentes houve violação direta ao artigo
927, III do Código de Processo Civil", deixando de demonstrar, de forma clara,
direta e particularizada, como o acórdão recorrido teria violado os referidos
dispositivos de lei federal, o que atrai a incidência analógica da Súmula 284 do STF
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido:
STJ, AgInt no  Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, AREsp 1.229.647/MG,
TERCEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no  Rel. AREsp 1.173.123/MA,  15/06/2018
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de
29/06/2018.
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[...]
V. Agravo interno improvido. (AgInt no  relatora AREsp n. 2.323.550/RJ,

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 26/6/2023,
)30/6/2023.

 
Ademais, sobre mérito, em relação à ofensa aos arts. 505, 507 e 508 do

Código de Processo Civil, percebe-se que o Tribunal se manifestou no seguinte sentido
(fls. 354-355, sem destaques no original):

 
No mérito, o recurso não merece ser acolhido.
Com efeito, os documentos constantes nos autos revelam que o MM Juízo

de origem homologara os cálculos que foram apresentados pela parte exequente, em
razão da expressa concordância do recorrido, sendo certo, ainda, que a recorrente
tomou ciência de tal homologação (262544013) e contra esta não se insurgiu
tempestivamente.

Assim, a discussão acerca do valor que a recorrente faz jus, notadamente
no que tange ao critério de correção monetária aplicado, encontra-se tragada pela
preclusão lógica e temporal.

[...]
Por fim, é importante frisar que o princípio da preclusão, além de estruturar

o processo de modo a permitir o seu bom desenvolvimento, limita o exercício
abusivo dos poderes processuais atribuído às partes, coibindo o retrocesso
processual, a insegurança jurídica e a etemização dos processos, o que, em última
análise, é o que representa a pretensão recursal.

Assim, ainda que os cálculos homologados pelo MM Juízo não tenham
observado os estritos termos da coisa julgada - o que, frise-se, não foi enfrentado
na decisão de origem - certo é que tal questão não pode ser objeto de

, seja porque ela é incompatível com osenfrentamento nesse momento processual
cálculos apresentados pela própria apelante, seja porque tal questão não foi
suscitada oportunamente.

 
Logo, a pretensão recursal consiste no aferimento dos limites subjetivos da

coisa julgada através da revisão da interpretação do teor do título executivo judicial
realizada pela Corte de origem, o que demanda o reexame do acervo fático-probatório
juntado aos autos, incabível em sede de recurso especial. Logo, incide o óbice da Súmula
n. 7 do STJ (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial). 

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. SINDICATO. TÍTULO EXECUTIVO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA.
EXISTÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do  § 1º, do  e da Súmula 182 do STJ, o art. 1.021,  CPC/2015
agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da decisão
impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
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2. O STJ, seguindo a orientação do STF, entende que o sindicato, na
qualidade de substituto processual, detém legitimidade para atuar judicialmente na
defesa dos interesses da categoria que representa, independentemente de autorização
expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das associações, porque atuam na
condição de representantes.

3. O STJ já se manifestou no sentido de que, caso a sentença coletiva não
tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda
da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os
filiados.

4. Hipótese em que a revisão do entendimento do aresto hostilizado no
tocante a efetivamente haver limitação subjetiva imposta pela sentença esbarra no
óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão
com base na realidade fático- probatória dos autos.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.119.899/SE,

Turma, julgado em  DJe de ) 23/9/2024,  27/9/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. EXTENSÃO A TODA A CATEGORIA.
PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "os sindicatos e
as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar
judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que
representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não tenha uma delimitação
expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve
alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os filiados" (

 relator Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão MinistroREsp 1.843.249/RJ,
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe . 17/12/2021)

3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no que se refere aos
limites subjetivos da coisa julgada, a fim de afastar a conclusão pela legitimidade do
servidor, ora agravado, demandaria necessariamente o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.349.224/TO,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  7/3/2024.
 

Outrossim, ainda que superado o referido óbice, no tocante à cobrança de
valores  que entende devidos a título de correção monetária,complementares/residuais
mesmo após o cumprimento de sentença ter sido extinto por sentença com trânsito em
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julgado, cabe ressaltar que no julgamento do Tema n. 1.360, o Supremo definiu que: "[é]
vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago,
salvo nas hipóteses de erro material, inexatidão aritmética ou substituição de índices
aplicáveis por força de alteração normativa" (ARE n. 1.491.413 RG, Relator Ministro
Presidente, Tribunal Pleno, julgado em  DJe de . 26/11/2024,  28/11/2024)

Contudo, no julgamento do Tema n. 1.361, foi fixado que: "[o] trânsito em
julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de juros ou de correção
monetária não impede a incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF
supervenientes, nos termos do Tema n. " (RE n. 1.505.031 RG, Relator1.170/RG
Ministro Presidente, Tribunal Pleno, julgado em  DJe de . 26/11/2024,  29/11/2024)

Para tanto, foi assentado pela Suprema Corte que a impugnação quanto ao
crédito exequendo pode ser formulada nos autos da execução até o pagamento, hipótese
em que haverá a satisfação da obrigação, com a consequente extinção do processo
executivo (art. 924, inciso II, CPC).

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE
ORDEM DE PAGAMENTO COMPLEMENTAR. ALEGAÇÃO DE ERRO NOS
CÁLCULOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL. IPCA-E.
ART.1º-F DA  COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.494/97,  LEI 11.960/2009.
TEMA 1170 DA REPERCUSSÃO GERAL. DISTINÇÃO. CRÉDITO
SATISFEITO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. No julgamento do Tema 1170, esta CORTE consignou que os
consectários legais e processuais da obrigação principal são regulados pela lei
vigente à época de sua incidência, pois a força vinculativa das sentenças sobre
relações jurídicas de trato continuado atua rebus sic stantibus, de modo que a
alteração legislativa superveniente promovida pelo º-F da art. 1  Lei 9.494/1997
incide de forma imediata nas situações jurídicas pendentes, incluídos aqueles em
fase de execução, o que não ofende a coisa julgada pois respeita o princípio s tempu
regit actum.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a preclusão da
questão, tendo em vista que o precatório já foi pago, razão pela qual não seria mais
possível à parte discutir novamente sobre eventual saldo complementar em
execução já extinta, assentando que os efeitos da inconstitucionalidade do º-F art. 1
da  somente alcançam os atos passíveis de revisão ou de Lei 9.494/1997
impugnação, não alcançando o crédito que já foi satisfeito.

3. Verifica-se que não há identidade entre as matérias tratadas no
precedente paradigma supracitado e na hipótese dos autos, uma vez que, no tema de
repercussão geral, decidiu-se sobre a atualização de débito em fase de execução;
enquanto no presente caso concreto o acórdão recorrido assentou que o recorrente
postulou a revisão dos cálculos de precatório que já foi expedido e quitado. Por esse
motivo, inaplicável o Tema 1170 no caso presente.
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4. A questão colocada no presente RE situa-se no âmbito normativo
infraconstitucional, além de demandar exame de fatos.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 1540078 AgR, Relator
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em  DJe de 7/5/2025,  27/5/2025;
sem grifos no original.)

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA. PRECATÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CÁLCULOS
HOMOLOGADOS E OFÍCIOS REQUISITÓRIOS EXPEDIDOS E PAGOS.
EXECUÇÃO EXTINTA. PRECLUSÃO. TEMA 1.170. INAPLICABILIDADE.
REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS MAJORADOS.  AGRAVO NÃO SÚMULA Nº 279/STF.
PROVIDO.

1. O acórdão da Corte local está em consonância com a jurisprudência deste
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que, uma vez pago o precatório e extinta a
execução pelo cumprimento da obrigação, é incabível a expedição de requisitório
complementar, sendo inaplicável o entendimento do tema nº 1.170 da Repercussão
Geral.

2. Controvérsia restrita ao âmbito infraconstitucional e à análise de fatos e
provas. Para dissentir do Tribunal de origem, seria necessária a reelaboração da
moldura fática delineada, procedimento vedado em recurso extraordinário.
Incidência da Súmula nº 279/STF.

3. Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de
origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da
parte recorrente, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de
justiça gratuita.

4. Agravo interno conhecido e não provido. (RE 1381294 AgR, Relator
Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem grifos 14/4/2025,  22/4/2025;
no original.)

 
Assim, o acórdão do Tribunal a quo está alinhado com o entendimento da

Suprema Corte e desta Casa, no sentido de que, "[e]m matéria de precatório, inexiste
preclusão quanto à determinação de expedição de requisitório complementar referente
aos juros e à correção monetária, uma vez que tais encargos, sendo acessórios da
obrigação principal e de natureza processual, podem ser incluídos na conta de liquidação
mesmo após a homologação dos cálculos anteriores" (AgInt no REsp n. 1.893.750/PR,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  de 17/3/2025,
DJEN , até o pagamento do crédito e extinta a execução, após o qual estará 20/3/2025)
preclusa nova discussão sobre o quanto devido, pois satisfeita a obrigação, o que se
verifica no caso em exame. 

Nesse contexto, incide o teor da Súmula n. 83 do STJ.
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial para,

nessa extesnão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Sem honorários recursais, pois ausente condenação em verba de sucumbência,
em favor da parte ora recorrida, nas instâncias ordinárias.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.168.358 / SP
Número Registro: 2024/0334229-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50103276120184036112

Sessão Virtual de  a 09/04/2026  15/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIONE CHESINE
ADVOGADOS : PIETRO MIORIM - RS070897

ANDRÉ ALEXANDRINI - SP373240
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, 
REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL 
INICIAL - ALTERAÇÃO DO TETO MÁXIMO PARA O VALOR DO 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO RGPS (EC 20 E 41)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/04/2026  15/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 15 de abril de 2026
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